MOÇÃO Nº 82, DE 2012

A ordenação das etiquetas com simbologia de tratamento para o têxtil surgiu na França através da norma NF G08-004 *NF EN 23758 e veio para o Brasil publicada pela ABNT NBR 087 19 Sb 79.

Atualmente regido pela Lei federal nº 5.956, de 03 de dezembro de 1973, conhecida como a Lei das Etiquetas, o setor têxtil tem regulamentado as informações necessárias para o tratamento e manutenção das roupas e artigos têxteis.

Tendo em vista o crescente ingresso de produtos em couro na indústria de vestuário e demais artefatos, bem como a maciça entrada de produtos importados, urge dispensar tratamento equivalente aos produtos do setor coureiro. 

Neste sentido o Brasil de forma inédita, através da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, publicou as normas NBR 15105 Identificação do couro quanto à origem e aos processos de curtimento, tingimento, engraxe e acabamento e a NBR 15106 – Símbolos de cuidado de para limpeza e conservação de vestuário em couro e para montagem de etiquetas. Normas estas que orientam a produção do vestuário e artigos em couro, desde a matéria prima até a etiqueta para o consumidor final.  E como uma iniciativa pioneira no mercado a partir de sua regulamentação, o Brasil poderá utilizar canais para torná-la internacional.

O segmento dos produtos de couro é desprovido de lei que venha contemplar a ordenação/ regulamentação das referidas normas, e  possibilitar a devida padronização dessas informações, elemento essencial à obtenção de qualidade de produção e direito básico do consumidor de produtos e serviços.

A identificação obrigatória do curtume ou acabadora, por exemplo, com informações sobre os beneficiamentos que a pele recebe, possibilitará o rastreamento para apuração de responsabilidades quando um vício ficar evidenciado em qualquer etapa da produção. Propiciará, também, a redução de procedimentos incorretos, cujos efeitos são identificados em etapas posteriores à comercialização do couro. 

Nota-se, na economia de produção em massa, a importância das normas de caráter compulsório, tanto na etapa de transformação e manufatura como na comercialização de produtos e serviços, sendo de fundamental importância a adequação das informações indispensáveis ao desempenho de cada elemento das cadeias: a) produtiva, b) comércio, c) serviços.

Assim, a normalização obrigatória específica para o segmento dos produtos de couro permitirá que a violação ao direito à informação do consumidor seja fiscalizada, ficando assim passível de aplicação de sanções. 

Atualmente, as roupas de couro são comercializadas sem qualquer informação sobre procedência, identificação, procedimentos de curtimento e acabamento, o que impossibilita a confecção e a elaboração de etiquetagem com instruções de lavagem, cujas informações podem influir na escolha do consumidor e assegurar adequada utilização e manutenção do produto adquirido. 

O Código de Defesa do Consumidor (CDC) também enfatiza a utilidade da normalização como medida de proteção do consumidor ao considerar prática abusiva a colocação no mercado de produto ou serviço em desacordo com as normas expedidas pelos órgãos oficiais. 

Infelizmente, tal diploma contempla apenas os chamados regulamentos técnicos. Atualmente, são de cumprimento voluntário as seguintes normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT): 

a) Identificação do couro quanto à origem e aos processos de curtimento, tingimento, engraxe e acabamento – Simbologia (NBR 15105); 

b) Símbolos de cuidado para limpeza e conservação de vestuários em couro e para montagem de etiquetas (NBR 15106). 

Saliente-se que a NBR surge para atender às necessidades da sociedade, tendo em vista a inferioridade econômica e técnica do consumidor frente ao mercado de consumo. Porém, sem caráter obrigatório, não haverá o equilíbrio pretendido entre os dois pólos da relação de consumo. A norma técnica não obrigatória não tem o condão de alterar o comportamento das empresas que, regra geral, não demonstram preocupação com o seu cumprimento. 

Por isso, a obrigatoriedade da normalização irá beneficiar o consumidor tanto na preservação de seu direito de escolha como na manutenção e higienização do produto a ser efetuada por profissionais de lavanderia. 

A informação, direito inalienável do consumidor, deve ser garantida pelo Estado. A normalização pautada em informações de interesse da cadeia produtiva, além de assegurar padronização da produção e comercialização de produtos ou serviços, converte-se em relevante instrumento de orientação ao consumidor. 

Para tanto, há que se mobilizar os órgãos técnicos competentes, especialmente os componentes do Sistema Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial (Sinmetro), para que providenciem a devida regulamentação técnica de modo que o cumprimento das  aludidas normas técnicas passe a ser obrigatório.

Assim, estando evidenciados a relevância e o interesse público de que a matéria se reveste,

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para a Excelentíssima Senhora Presidente da República a fim de que determine aos órgãos técnicos competentes, especialmente os componentes do Sistema Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial (Sinmetro), a elaboração de estudos e a adoção de providências com vistas à proteção dos consumidores de produtos de couro, mediante o cumprimento obrigatório das seguintes normas técnicas elaboradas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT): a) NBR 15105: Identificação do couro quanto à origem e aos processos de curtimento, tingimento, engraxe e acabamento - Simbologia; b) NBR 15106: Símbolos de cuidado para limpeza e conservação de vestuários em couro e para montagem de etiquetas.

Sala das Sessões, em 05/09/2012
a) Gilson de Souza

